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RESUMO 
O setor da construção civil é um dos maiores responsáveis pela geração de resíduos sólidos no mundo. Esses resíduos 
provocam grandes impactos socioeconômicos, sanitários e ambientais, favorecendo a proliferação de vetores, poluição e 
muitas vezes, contaminação do solo e recursos hídricos. O objetivo do presente trabalho foi realizar um diagnóstico da e 
gerenciamento dos resíduos da construção civil (RCC) em Maringá, através de entrevistas semiestruturadas realizadas 
em empresas coletoras de RCC a fim de obter uma visão mais ampla tanto do ponto de vista das empresas privadas, 
quanto do setor público. Para solucionar a problemática causada pelo RCC, deve-se realizar um diagnóstico sobre o 
gerenciamento desses resíduos, além da implantação de uma gestão eficiente e gerenciamento dos mesmo.A 
implantação dessa gestão é de suma importância para o município, assim como a conscientização da população quanto a 
geração e destinação ambientalmente adequada. Após a análise dos dados obtidos nas entrevistas pode-se concluir que o 
município não desenvolve ações que estimulem a conscientização e o gerenciamento mais sustentável, além das 
informações sobre a deposição final desses resíduos ser escassa, dificultando a elaboração de um Plano Integrado de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil que atenda às necessidades de redução dos impactos ambientais 
gerados no município. 
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ABSTRACT 
The civic construction sector is one of the biggest responsible for the solid waste production in the country. This waste 
generates huge socioeconomic, sanitary and environmental impact, corroborating with vector proliferation, pollution 
and nevertheless, ground and hydric resources contamination. This work aims to develop a diagnosis about the 
management of civic construction waste (CCW) in Maringá, throughout semi-structured interviews set in companies 
that collect the CCW, willing to obtain a broad view from either private companies and public sector perspectives. The 
management diagnosis is fundamental to solve the issues caused by the CCW, and its application has a major 
importance for the city, as well as reinforcing an environmental awareness about the production and a proper disposal of 
the waste. After the analysis of the data collected in the interviews, it is possible to conclude that the city does not 
develop any actions that promote a sustainable management, and the information about the final disposal is inefficient, 
making it difficult to elaborate a Integrated Construction Waste Management Plan that respond to the necessity of the 
city environmental impact reduction. 
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INTRODUÇÃO 

Com o aumento populacional e a respectiva demanda de habitações e infra estrutura, resulta em um expressivo aumento 
no consumo de recursos naturais, problemas ambientais, sanitários, sociais e econômicos. Dentre eles, os resíduos da 
construção civil (RCC) tornarem-se um dos maiores problemas enfrentados pelas administrações públicas brasileiras 
(NETO, 2009; RODRIGUGEZ et al., 2011). Esses resíduos caracterizam significativa parcela dos resíduos sólidos 
urbanos (RSU), representando de 13% a 67% em massa (ÂNGULO, 2005). Essa expressiva geração é dada 
principalmente em função das técnicas construtivas utilizadas, as quais caracterizam-se pela baixa produtividade, 
precária organização da produção, deficiente base técnica, mão de obra desqualificada e imprevisibilidade de tempo e 
custo (SOUZA et al.,2004; LINHARES et al. 2007). 
 
Uma das principais problemáticas causadas pelos RCC é a disposição irregular, da qual impacta diretamente no 
ambiente urbano e na saúde pública. Espinelli (apud LINHARES, 2007) relata que o maior potencial de geração de 
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entulho são as pequenas construções e reformas uma vez que essas atividades geralmente tratam-se de construções 
informais, e geram pequenas quantidades de RCC. Justamente por produzirem baixo volume de resíduos muitas vezes 
esses são depositados em locais inapropriados, porém a soma das quantidades geradas por elas resulta em valores 
expressivos correspondente à alta frequência de deposição, isso se dá pela falta de conhecimento da população e pouca 
fiscalização.  (NUNES, 2004; LINHARES et al. 2007). 
 
Com o aumento populacional e a respectiva demanda de habitações e infra estrutura, resulta em um expressivo aumento 
no consumo de recursos naturais, problemas ambientais, sanitários, sociais e econômicos. Dentre eles, os resíduos da 
construção civil (RCC) tornarem-se um dos maiores problemas enfrentados pelas administrações públicas brasileiras 
(NETO, 2009; RODRIGUGEZ et al., 2011). Esses resíduos caracterizam significativa parcela dos resíduos sólidos 
urbanos (RSU), representando de 13% a 67% em massa (ÂNGULO, 2005). Essa expressiva geração é dada 
principalmente em função das técnicas construtivas utilizadas, as quais caracterizam-se pela baixa produtividade, 
precária organização da produção, deficiente base técnica, mão de obra desqualificada e imprevisibilidade de tempo e 
custo (SOUZA et al.,2004; LINHARES et al. 2007). 
 
A construção civil é responsável por grande parte do consumo de recursos naturais, energia e também pela geração de 
resíduos sólidos. Para minimizar os impactos ambientais causados é necessário o desenvolvimento de práticas mais 
sustentáveis dentre da construção (MOTTA, 2009). O conceito de desenvolvimento sustentável envolve a integração de 
pensamento ambiental em todos os aspectos da vida social, política e econômica (ELKINGTON, 1994). 
 
Observando-se a necessidade de redução dos impactos ambientais gerados pelos RCC o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA) criou a resolução nº 307, a qual estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para gestão dos 
resíduos da construção civil dispondo as ações necessárias de forma a minimizar os impactos ambientais causados pelos 
mesmos. Esta lei, que entrou em vigor antes mesmo da Política Nacional de Resíduos Sólidos, foi criada em decorrência 
da necessidade crescente de se garantir meios adequados para a gestão dos RCC em meio a um acelerado crescimento 
urbano, dependente de uma indústria tecnologicamente atrasada e altamente geradora de resíduos. Além disso, foi 
criada levando em conta, também, os benefícios sociais, econômicos e ambientais, e a viabilidade técnica e econômica 
de produção e uso de materiais provenientes da reciclagem de resíduos da construção civil. 
 
Sabe-se da necessidade da redução dos impactos ambientais gerados pelos resíduos, por isso é imprescindível a 
implementação de diretrizes que busquem solucionar essas necessidades, bem como considerar as dimensões políticas, 
econômicas, ambientais e sociais do município, visando um desenvolvimento mais sustentável. O art. 9º da PNRS, lei 
12.305 de 2010 destaca que, na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: Não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos e disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos. A redução dos resíduos na fonte geradora é a principal e mais eficaz forma de minimizá-los, 
sendo a reciclagem desses resíduos ou o reuso dos mesmos uma segunda opção caso as técnicas de redução na fonte não 
se apliquem (SCHALCH, 2002). 
 
Um dos principais problemas causados pelos RCC é a disposição irregular a qual impacta diretamente no ambiente 
urbano e na saúde pública. Espinelli (apud LINHARES, 2007) relata que o maior potencial de geração de entulho são as 
pequenas construções e reformas. Essas atividades geralmente são construções informais, e geram pequenas 
quantidades de RCC. Justamente por produzirem baixo volume de resíduos muitas vezes esses são depositados em 
locais inapropriados devido à falta de conhecimento da população e pouca fiscalização. Porém a soma das quantidades 
geradas por elas resulta em valores expressivos correspondente à alta frequência de deposição (NUNES, 2004; 
LINHARES et al. 2007). 
 
A construção civil é responsável por grande parte do consumo de recursos naturais, energia e também pela geração de 
resíduos sólidos. Para minimizar os impactos ambientais causados é necessário o desenvolvimento de práticas mais 
sustentáveis (MOTTA, 2009). O conceito de desenvolvimento sustentável envolve a integração de pensamento 
ambiental em todos os aspectos da vida social, política e econômica (ELKINGTON, 1994). 
 
Observando-se a necessidade de redução dos impactos ambientais gerados pelos RCC o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA) criou a resolução nº 307, a qual estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para gestão dos 
resíduos da construção civil dispondo as ações necessárias de forma a minimizar os impactos ambientais causados pelos 
mesmos. Esta lei, que entrou em vigor antes mesmo da Política Nacional de Resíduos Sólidos, foi criada em decorrência 
da necessidade crescente de se garantir meios adequados para a gestão dos RCC em meio a um acelerado crescimento 
urbano, dependente de uma indústria tecnologicamente atrasada e altamente geradora de resíduos. Além disso, foi 
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criada levando em conta, também, os benefícios sociais, econômicos e ambientais, e a viabilidade técnica e econômica 
de produção e uso de materiais provenientes da reciclagem de resíduos da construção civil. 
 
Sabe-se da necessidade da redução dos impactos ambientais gerados pelos resíduos, por isso é imprescindível a 
implementação de diretrizes que busquem solucionar essas necessidades, bem como considerar as dimensões políticas, 
econômicas, ambientais e sociais do município, visando um desenvolvimento mais sustentável. O art. 9º da PNRS, lei 
12.305 de 2010 destaca que, na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: Não geração, redução, reutilização, reciclagem tratamento dos resíduos e disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos. A redução dos resíduos na fonte geradora é a principal e mais eficaz forma de minimizá-los, 
sendo a reciclagem desses resíduos ou o reuso dos mesmos uma segunda opção caso as técnicas de redução na fonte não 
se apliquem (SCHALCH, 2002). 
 
 
OBJETIVOS 

O objetivo do trabalho foi realizar um diagnóstico do gerenciamento de resíduos da construção civil (RCC) na cidade de 
Maringá-PR, iniciando com o levantamento do número de empresas envolvidas no gerenciamento de RCC, além da 
identificação dos principais agentes geradores e transportadores implicados na atividade, contando com a realização de 
entrevistas semiestruturadas com análise qualitativa dos envolvidos no gerenciamento desses resíduos e por fim 
registros fotográficos em locais de deposição final através de visita in loco. 
 
 
METODOLOGIA 

O estudo foi realizado no município de Maringá – PR (Figura 1), o qual conta com uma população estimada de 423.666 
habitantes e uma área de 487,013 km² (IBGE). 
 

 
Figura 1: Localização de Maringá em contexto regional. Fonte: Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos Urbanos 
 
Segundo o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) Maringá encontra-se na 29ª posição no ranking das 
100 melhores cidades para se viver no Brasil, 83% do município possui esgotamento sanitário, 90,6% de urbanização de 
vias públicas (IBGE), porém ainda não apresenta um Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil. 
 
Para realizar o levantamento das informações sobre o gerenciamento de RCC no município o trabalho foi dividido em 
três etapas. Na primeira etapa foi realizado um levantamento de fontes relevantes via internet a fim de determinar o 
número de envolvidos no gerenciamento de RCC no município e identificar empresas que trabalham com a coleta dos 
resíduos. Em um segundo momento foram realizadas uma coleta de dados em empresas coletoras de RCC e também 
gestores e técnicos que trabalham na prefeitura municipal previamente identificados pelo conhecimento sobre o assunto 
pesquisado, a fim de se obter uma visão mais ampla sobre o gerenciamento. A coleta foi desenvolvida por meio de 
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aplicação de entrevistas semiestruturadas, com a finalidade de orientar a busca de informações junto aos principais 
agentes envolvidos no gerenciamento dos RCC, e pôr fim a terceira etapa foi a realização de visitas in loco a locais de 
disposição irregular de RCC do município com o intuito de visualizar como são executados o gerenciamento dos RCC. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Como primeiro passo para a solução da problemática do RCC deve-se discutir as políticas locais de saneamento básico 
(NETO, 2009), realizar um amplo diagnóstico sobre a sua geração, identificando o volume total gerado e suas principais 
características e propriedades (BERNARDES et al., 2008).  
 
Sabe-se da necessidade da redução dos impactos ambientais gerados pelos resíduos, por isso é imprescindível a 
implementação de diretrizes que busquem solucionar esses problemas, bem como considerar as dimensões políticas, 
econômicas, ambientais e sociais do município, visando um desenvolvimento mais sustentável. Analisando os dados 
obtidos través das entrevistas foram constatadas falhas no gerenciamento público dos RCC, sendo que todos os 
entrevistados relataram que o município não possui um controle total quanto a quantidade, composição e destinação dos 
mesmos, principalmente dos pequenos geradores. As empresas coletoras participantes possuem caçambas estacionárias 
a partir de 3m³, atendendo os requisitos contidos na NBR 14.728/2005 podendo assim atender obras de pequeno porte 
com baixa geração de entulho.  
 
Mesmo assim podemos notar que existe muitos locais de deposição irregular no município, podendo provocar grandes 
impactos ambientais e riscos à saúde pública (Figura 2). Segundo os entrevistados, o município não desenvolve nenhum 
tipo de ação educativa para conscientização dos geradores em relação ao recolhimento desses resíduos, nem medidas 
para redução do volume gerado. 
 

 
Figura 2: Deposição irregular de RCC no município de Maringá. Fonte: Autor (2019). 

 
Todas as empresas participantes coletam resíduos de Classe A e B, segundo a resolução nº 307 do CONAMA os 
resíduos de classe A são resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados e classe B são os resíduos recicláveis para 
outras destinações. Esses materiais não passam por segregação no momento da coleta, exceto gesso, que é recolhido 
separadamente pois possui destinação final diferente dos outros. O restante é destinado para empresas licenciadas pela 
prefeitura responsáveis pelo recebimento de RCC. 
 
Atualmente o município conta com dois locais licenciados para esse tipo de serviço. As empresas não possuem nenhum 
estimulo por parte da prefeitura para desenvolver uma gestão voltada para um desenvolvimento mais sustentável ou 
reaproveitamento dos resíduos, todos os resíduos coletados são destinados aos locais licenciados e lá passam por 
segregação. Algumas empresas trabalham com um processo de cadastramento prévio, além de uma ficha de 
identificação (Figura 3), que visa a identificação do gerador e o tipo de RCC coletado. 
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Figura 3: ficha de identificação e conscientização do gerador. Fonte: Autor (2019) 

 
Os resíduos que chegam nos locais de disposição são destinados aos pátios de recebimento e triagem primária, a área 
não possui nenhum sistema de acomodação prevista em lei, o RCC fica exposto às intempéries. A escolha desses locais 
fica a critério das empresas coletoras, que por sua logística analisa a distância do local gerador até a empresa receptora 
licenciada mais próxima para disposição. O transporte deve ser feito com a caçamba coberta por lona, caso isso não seja 
feito a empresa pode ser autuada.  
 
A cada carga recebida pelo local de disposição, a empresa coletora recebe um comprovante de destinação final, 
contendo as informações da empresa, a quantidade de RCC depositado, identificação do gerador, permitindo com que a 
empresa coletora tenha um controle sobre a quantidade transportada e a receptora o controle do volume de entrada de 
RCC. 
 
Nenhuma das empresas entrevistadas apresentou um controle rigoroso sobre a quantidade de resíduos coletados, apenas 
declararam que estimam uma média de deposição baseada no volume que a caçamba utilizada comporta. Na tentativa 
de obter informações mais precisas sobre a quantidade de resíduos depositados nos locais ambientalmente adequados, e 
também com o intuito de visualizar como são executados os sistemas de manejo do material, a atuação da estrutura 
administrativa para o gerenciamento dos RCC, foi contatado as duas empresas receptoras do município, mas nenhuma 
das duas autorizou a entrada, alegando periculosidade devido ao alto trafego de caminhões e maquinas pesadas. 
Portanto, essa parte da pesquisa foi reduzida apenas a informações contidas no Plano de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos Urbanos, o qual consta valores aproximados de disposição de 7139 m³/mês de RCC.  
 
A reciclagem de RCC pode gerar inúmeros benefícios como: redução do consumo de recursos naturais; redução de 
áreas de aterro; redução do consumo de energia; redução da poluição. Para um desenvolvimento mais sustentável, é 
necessário políticas públicas consistentes, abrangendo áreas de legislação, pesquisa e desenvolvimento, legislação 
tributária e educação ambiental (JOHN, 2000), porém as informações sobre reciclagem são escassas no município. 
  
De uma forma geral, deve-se tentar aproximar a construção civil do conceito de desenvolvimento sustentável, entendido 
aqui como processo que leva a mudanças na exploração de recursos, na direção dos investimentos, na orientação do 
desenvolvimento tecnológico e nas mudanças institucionais, todas visando à harmonia e ao entrelaçamento nas 
disposições e necessidades humanas presentes e futuras. Este conceito não implica somente multidisciplinaridade, 
envolve também mudanças culturais, educação ambiental e visão sistêmica (BRANDON, 1998; ÂNGULO, 2001; 
JOHN, 2000). 
 
 
CONCLUSÕES 

Através da análise das informações levantadas, conclui-se que é necessário o desenvolvimento e implantação de 
diretrizes que procurem sanar as falhas existentes no gerenciamento dos RCC, considerando as dimensões políticas, 
econômicas, ambientais sociais e culturais do município, para que assim seja possível alcançar um desenvolvimento 
mais sustentável. É evidente a necessidade de melhorias no gerenciamento dos RSU em Maringá, sendo essencial a 
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efetiva aplicação das leis ambientais existentes, como a Política Nacional de Resíduos Sólidos e as legislações 
ambientais municipais. 
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